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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (sem repasse de recurso)

Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ e o XXXXXXXX visando estabelecer XXXXXXXXXXX, na forma abaixo
PARTÍCIPES: 

IFPA        
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ, doravante denominado IFPA, instituição pública de ensino básico, técnico e tecnológico, com sede à Av. João Paulo II, 514, Bairro Castanheira, Belém-PA, Brasil, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ, sob o n° 10763998/0001-30, representado pelo Sr. (nome completo do reitor), RG: XXXXXXX emitida pelo XXXXXXXXXX , CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
OUTRO       (Nome), inscrito(a) no CNPJ/MPF sob o número XXXXXXX, com sede em , neste ato representada por XXXXXXX,  portador(a) do RG nº XXXXXXX , inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXXX, conforme XXXXXXX, que confere ao(s) qualificado(s), poderes para representá-la na assinatura deste Acordo de cooperação técnica, daqui por diante designada XXXXXXX
As partes supra identificadas ajustaram, e por este instrumento celebram o Acordo de Cooperação Técnica - ACT, em conformidade com as normas legais vigentes, no que couber, com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

As cláusulas abaixo deverão estar em consonância com o Plano de Trabalho.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Descrever o produto final do acordo, de forma completa e clara, de modo a não suscitar duplicidade de interpretação.

 O presente instrumento tem por objeto o estabelecimento de parceria entre XXXXXXX e o IFPA, visando à implementação de ações conjuntas que assegurem a realização de ________________ de interesse mútuo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Descrever detalhadamente as responsabilidades de cada um dos partícipes (art. 55, VII, Lei nº 8.666/93), consignar as obrigações dos partícipes previstas no plano de trabalho (prazos para desembolso, plano de aplicação de recursos financeiros etc).

I - Compete ao IFPA:

a)...

b)...

II - Compete a(o)...

a)...

b)...
III - Compete a ambos (se houver obrigações conjuntas)

a)...

b)...
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
O presente Acordo de Cooperação não envolve transferência de recursos financeiros/orçamentários entre os partícipes.

 SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Caso seja necessário o repasse de recurso financeiro/orçamentário para a realização de ação conjunta decorrente desse acordo, deverá ser celebrado instrumento específico.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O instrumento específico mencionado na Subcláusula Primeira deverá seguir os requisitos previstos na legislação que regulamenta transferências voluntárias. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PLANO DE TRABALHO 
Serão elaborados Planos de Trabalhos específicos por uma ou mais unidades de conservação de acordo com os projetos e ações a serem executadas em parceria, garantindo monitoramento de sua execução, avaliação dos resultados e atualização do planejamento.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os planos de trabalho deverão conter a identificação das partes interessadas, bem como a descrição das metas a serem executadas, considerando as fases, quantidades e períodos de execução.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
O Presente Acordo entrará em vigor na data da assinatura e terá duração até dd/mm/aaaa, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, desde que haja interesse dos partícipes, respeitando o prazo de comunicação prévia de 30 (trinta) dias, por escrito.
 CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO 
Este documento poderá ser alterado de comum acordo entre os Partícipes, durante a sua vigência, mediante Termo Aditivo devidamente justificado, vedada a alteração do objeto. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DOS TRABALHOS 
Os resultados técnicos, todo e qualquer desenvolvimento, produto ou inovação tecnológica decorrentes de trabalhos no âmbito do presente Acordo, serão atribuídos às partes, em conformidade com instrumentos específicos a serem elaborados, sendo vedada a sua divulgação total ou parcial sem o consentimento prévio e formal de ambos.
CLÁUSULA OITAVA – DA CONFIDENCIALIDADE (quando envolver inovação)
As partes se comprometem a manter absoluto sigilo de qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de processo ou produto, passível, ou não, de obtenção de privilégio, quando decorrente da execução deste Acordo, a fim de resguardar a sua oportuna exploração econômica entre as partes.

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS AUTORAIS (quando envolver inovação)
Caberá às partes, em igualdade de condições, o direito de exploração econômica de obras científicas ou literárias resultantes da execução deste instrumento de parceria, respeitando as normas legais que regem o tema.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL (quando envolver inovação)
Qualquer invento, aperfeiçoamento, inovação ou descoberta, obtenção de processo ou produto, privilegiável, ou não, oriundo da execução deste convênio, pertencerá às partes em igualdade de condições, devendo sua utilização, licenciamento ou cessão ser, previamente, regulada em Instrumento Específico.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO 
As partes assumem o compromisso de divulgar sua participação no presente Acordo de Cooperação, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que, de alguma forma, descaracterizem o interesse público e se confundam com promoção de natureza pessoal de agentes públicos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CLÁUSULA DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
 Este Acordo poderá ser denunciado pelos partícipes e rescindido a qualquer tempo, por descumprimento de qualquer de suas Cláusulas, mediante notificação por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período.

 SUBCLÁUSULA ÚNICA - Nos casos de rescisão, as pendências ou trabalhos em fase de execução, ainda que decorrentes de eventuais instrumentos específicos firmados com base neste Acordo de Cooperação Técnica, serão definidos e resolvidos por meio do Termo de Rescisão, no qual se definam e atribuam as responsabilidades relativas à conclusão ou extinção de cada um desses trabalhos e das pendências dos trabalhos em andamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO O presente Acordo de Cooperação Técnica será publicado pelo XXXX em forma de extrato no Diário Oficial da União, de acordo com o parágrafo único art. 61, da lei nº 8.666, de 1993, e sua íntegra ficará disponível nos sites dos partícipes 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Para dirimir quaisquer litígios na execução deste Acordo de Cooperação Técnica, que não possam ser compostos pela mediação administrativa, as partes elegem o foro XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Belém ,      de     de     

 _____________________________________ 

Reitor do IFPA 

 _____________________________________ 

Parceiro

TESTEMUNHAS:

___________________________________

Testemunha 1 
RG:

CPF:

___________________________________

Testemunha 2

RG:

CPF:

NOTA EXPLICATIVA: a definição do objeto merece atenção especial, uma vez que irá nortear todas as atividades que serão realizadas. Ressalta-se que a existência de interesse mútuo é importante para caracterizar o ACT, de modo que tal expressão (“interesse mútuo”) deve ser explícita. 


NOTA EXPLICATIVA: caso o objeto do acordo envolva informações sigilosas, fazer previsão de cláusula de sigilo. 





NOTA EXPLICATIVA: Verificar os requisitos previstos no novo Marco Regulatório (Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014), caso o parceiro seja entidade privada sem fins lucrativos. 





NOTA EXPLICATIVA: Pode ser interessante definir a figura do interveniente, que, embora não seja um partícipe, possui interesse em que o ACT seja firmado. 








